
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1102494 - ES (2026/0217500-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ELIVELTON TEIXEIRA DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  HOMICÍDIO.
GRAVIDADE  CONCRETA  E MODUS  OPERANDI. CONTEMPORANEIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a
prisão preventiva decretada pela prática, em tese, do crime de homicídio.

II. Questão em discussão
2.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  está  fundamentada  em
elementos concretos idôneos à garantia da ordem pública, notadamente na gravidade concreta do
delito,  no modus  operandi e  em  risco  de  fuga;  (ii)  saber  se  foi  atendido  o  requisito  de
contemporaneidade (art. 312, § 2º, do CPP); (iii) saber se é possível substituir a custódia por
medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP); e (iv) saber se a existência de título
prisional anterior impede a decretação de nova prisão preventiva em processo distinto.

III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva está concretamente motivada para garantia da ordem pública, com base na
gravidade concreta do crime e no modus operandi, consistentes em suposto homicídio motivado
por  envolvimento  no  tráfico  de  drogas,  mediante  disparos  de  arma  de  fogo  dentro  de
estabelecimento comercial, além de elementos indicativos de periculosidade e tendência de fuga
do distrito da culpa.
4. O requisito de contemporaneidade diz respeito à subsistência atual dos motivos que ensejam a
prisão preventiva, e não ao momento da prática do crime; presentes elementos atuais de risco à
ordem pública e de necessidade da custódia, não há ilegalidade no decreto, ainda que sobrevenha
em momento posterior ao fato e coexistam outras prisões cautelares.
5. A existência de título prisional anterior não impede a decretação de nova prisão preventiva em
processo diverso, desde que a medida esteja devidamente fundamentada e presentes os requisitos
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do art. 312 do Código de Processo Penal, não sendo suficientes, no caso, a imposição de medidas
cautelares diversas da prisão.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A  gravidade  concreta  do  delito  e  o modus  operandi da  conduta  constituem  fundamentos
idôneos para a decretação e manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 2. A
contemporaneidade da prisão preventiva refere-se à subsistência atual dos motivos do art. 312 do
CPP,  podendo o decreto  ser  mantido quando presentes  elementos  contemporâneos de risco à
ordem pública. 3. As medidas cautelares do art. 319 do CPP não se mostram adequadas quando
demonstrada, por dados concretos, a insuficiência para acautelar a ordem pública. 4. A existência
de prisão cautelar anterior não obsta a decretação de nova prisão preventiva em processo distinto,
se atendidos os requisitos legais do art. 312 do CPP.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 312 e § 2º; CPP, art. 319
Jurisprudência relevante citada:
STJ, RCD no HC 1.001.988/AC, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado
em 13/5/2026, DJEN de 18/5/2026; STHM AgRg no HC 1.050.397/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026; STJ, AgRg no HC 852.099/
SC,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado  em  15/4/2024, DJe  de  18/4/2024; STJ,  AgRg no  RHC 188.711/PE,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; STJ, AgRg
no  RHC  188.711/PE,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026
a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1102494 - ES (2026/0217500-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ELIVELTON TEIXEIRA DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  HOMICÍDIO.
GRAVIDADE  CONCRETA  E MODUS  OPERANDI. CONTEMPORANEIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a
prisão preventiva decretada pela prática, em tese, do crime de homicídio.

II. Questão em discussão

2.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  está  fundamentada  em
elementos concretos idôneos à garantia da ordem pública, notadamente na gravidade concreta do
delito,  no modus  operandi e  em  risco  de  fuga;  (ii)  saber  se  foi  atendido  o  requisito  de
contemporaneidade (art. 312, § 2º, do CPP); (iii) saber se é possível substituir a custódia por
medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP); e (iv) saber se a existência de título
prisional anterior impede a decretação de nova prisão preventiva em processo distinto.

III. Razões de decidir

3. A prisão preventiva está concretamente motivada para garantia da ordem pública, com base na
gravidade concreta do crime e no modus operandi, consistentes em suposto homicídio motivado
por  envolvimento  no  tráfico  de  drogas,  mediante  disparos  de  arma  de  fogo  dentro  de
estabelecimento comercial, além de elementos indicativos de periculosidade e tendência de fuga
do distrito da culpa.
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4. O requisito de contemporaneidade diz respeito à subsistência atual dos motivos que ensejam a
prisão preventiva, e não ao momento da prática do crime; presentes elementos atuais de risco à
ordem pública e de necessidade da custódia, não há ilegalidade no decreto, ainda que sobrevenha
em momento posterior ao fato e coexistam outras prisões cautelares.

5. A existência de título prisional anterior não impede a decretação de nova prisão preventiva em
processo diverso, desde que a medida esteja devidamente fundamentada e presentes os requisitos
do art. 312 do Código de Processo Penal, não sendo suficientes, no caso, a imposição de medidas
cautelares diversas da prisão.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A  gravidade  concreta  do  delito  e  o modus  operandi da  conduta  constituem  fundamentos
idôneos para a decretação e manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 2. A
contemporaneidade da prisão preventiva refere-se à subsistência atual dos motivos do art. 312 do
CPP,  podendo o decreto  ser  mantido quando presentes  elementos  contemporâneos de risco à
ordem pública. 3. As medidas cautelares do art. 319 do CPP não se mostram adequadas quando
demonstrada, por dados concretos, a insuficiência para acautelar a ordem pública. 4. A existência
de prisão cautelar anterior não obsta a decretação de nova prisão preventiva em processo distinto,
se atendidos os requisitos legais do art. 312 do CPP.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 312 e § 2º; CPP, art. 319

Jurisprudência relevante citada:

STJ, RCD no HC 1.001.988/AC, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado
em 13/5/2026, DJEN de 18/5/2026; STHM AgRg no HC 1.050.397/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026; STJ, AgRg no HC 852.099/
SC,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado  em  15/4/2024, DJe  de  18/4/2024; STJ,  AgRg no  RHC 188.711/PE,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; STJ, AgRg
no  RHC  188.711/PE,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIVELTON TEIXEIRA DE MELO

contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 56-61).

A parte agravante alega ausência de fundamentação concreta e individualizada para a

decretação da prisão preventiva, a qual apoiou-se na gravidade abstrata do delito.

Sustenta,  ainda,  inobservância  do  requisito  de  contemporaneidade  previsto  no

art. 312, § 2º, do Código de Processo Penal, pois a decisão cautelar de 17/09/2025 foi proferida
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45 dias após o fato, quando o agravante já estava preso desde 06/08/2025, o que, no seu entender,

esvaziaria o argumento de risco atual, tornando desnecessária uma segunda custódia preventiva.

Conclui haver flagrante ilegalidade a autorizar a concessão da ordem, de ofício, e, ao

final, requer o conhecimento e provimento do agravo regimental para reformar a decisão que não

conheceu do habeas corpus,  a  fim de que seja  revogada a  prisão preventiva,  com ou sem a

fixação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do art. 319 do Código de Processo

Penal (e-STJ, fls. 73-74).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, nos termos do art. 312 do Código de Processo

Penal,  a  prisão  preventiva  poderá  ser  decretada  para  garantia  da  ordem  pública,  da  ordem

econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal,

desde que presentes prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo

gerado pelo estado de liberdade do acusado.

A  prisão  preventiva  está  adequadamente  motivada  na  necessidade  de  garantia  da

ordem pública, com base na gravidade concreta do crime e no modus operandi, constando do

decreto preventivo que "o representado foi o autor do crime de homicídio e que isso foi motivado

pelo  envolvimento  no  tráfico  de  drogas.  [...]  o  agente  adentrou  em  um  bar,  onde  estava  o

vitimado,  e  de  inopino  desferiu  uma série  de  disparos  de  arma de  fogo,  que  foram a  causa

provável  de  sua  morte.  Dos  elementos  de  informação,  colhe-se  que  Elivelton  (que  se

autodenomina 'General', e também conhecido como 'Tim') se vangloria do feito, dizendo em certa

mensagem obtida por autorização judicial: [...] Ademais, nota-se tendência comprovada de fuga

do distrito da culpa, já que o representado recentemente foi abordado em cidade de outro Estado

da federação, claro indicativo de que pretende furtar-se da aplicação da lei penal." (e-STJ, fls.

25-26).

Tais circunstâncias, portanto, justificam a manutenção da custódia preventiva.

Sobre o tema, com destaques:

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  E  MODUS
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE EXCESSO DE
PRAZO.  PRONÚNCIA  DO  RÉU.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  21/STJ.
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INVIABILIDADE  DE  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  PRISÃO
DOMICILIAR NÃO DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE. FATO NOVO
DE  ÓBITO  DE  AVÓ  PATERNA  E  CONTEMPORANEIDADE  DA  MEDIDA
EXTREMA.  MATÉRIAS  NÃO  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  A  QUO.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que,  ao  analisar  habeas  corpus,
denegou a ordem quanto às teses defensivas, mas concedeu parcialmente a ordem, de
ofício, apenas para determinar ao Juízo de primeiro grau a imediata reavaliação da
necessidade da prisão preventiva do paciente, nos termos do art. 316, parágrafo único,
do CPP. A defesa sustenta ausência de fundamentação concreta e contemporânea da
custódia cautelar, excesso de prazo na formação da culpa, possibilidade de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão ou de concessão de prisão domiciliar, além
de fato novo consistente no falecimento da avó paterna da criança filha do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se a prisão preventiva do paciente está
devidamente fundamentada em elementos concretos aptos a justificar a garantia da
ordem pública; (ii) estabelecer se há constrangimento ilegal por excesso de prazo na
formação  da  culpa;  (iii)  determinar  se  é  possível  a  substituição  da  custódia  por
medidas cautelares diversas ou por prisão domiciliar; e (iv) verificar se podem ser
apreciadas, em habeas corpus, alegações não submetidas previamente às instâncias
ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra fundamentação concreta na gravidade do delito e no
modus operandi, consistente em tentativa de homicídio qualificado praticada mediante
golpes violentos com pedaço de madeira na cabeça da vítima, inclusive após esta ter
caído ao solo, circunstâncias que evidenciam a periculosidade do agente e justificam a
medida para garantia da ordem pública.
4. A gravidade concreta do crime e a forma de execução constituem fundamentos
idôneos para a custódia cautelar, segundo jurisprudência consolidada do STF e
do STJ.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não afastam a
prisão preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP e demonstrada a
necessidade da medida.
6.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas  cautelares  diversas  mostra-se
inadequada diante da gravidade concreta da conduta e do risco de reiteração delitiva.
7. Não há constrangimento ilegal por excesso de prazo, pois a prisão preventiva foi
decretada  em  abril  de  2024,  o  réu  foi  pronunciado  em  agosto  de  2024  e  houve
interposição de  recurso  em sentido estrito,  circunstâncias  que  demonstram regular
tramitação do processo e afastam a alegação de mora estatal.
8. A superveniência da pronúncia afasta a alegação de excesso de prazo na instrução,
conforme entendimento consolidado na Súmula 21 do STJ.
9. A concessão de prisão domiciliar com fundamento no art. 318, VI, do CPP exige a
comprovação de que o pai é o único responsável pelos cuidados do filho menor de 12
anos, requisito não demonstrado no caso concreto.
10. Alegações de ausência de contemporaneidade da prisão preventiva e o fato novo
consistente no falecimento da avó da criança não podem ser examinados pelo STJ por
não  terem  sido  previamente  analisados  pelas  instâncias  ordinárias,  sob  pena  de
supressão de instância.
11. Permanece hígida a determinação de reavaliação da custódia cautelar pelo juízo de
origem, em razão da ausência de revisão periódica prevista no  art.  316, parágrafo
único, do CPP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
1. A gravidade concreta do delito e o modus operandi da conduta constituem
fundamentos idôneos para a decretação e manutenção da prisão preventiva para
garantia da ordem pública.
2. A superveniência da pronúncia afasta a alegação de excesso de prazo na instrução
criminal, nos termos da Súmula 21 do STJ.
3.  A concessão de  prisão domiciliar  ao  pai  de  criança menor  de  12 anos  exige a
comprovação de que ele é o único responsável pelos cuidados do menor.
4. Não se admite a análise, em habeas corpus, de teses não apreciadas pelas instâncias
ordinárias, sob pena de supressão de instância."
(RCD  no  HC  n.  1.001.988/AC,  relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta
Turma, julgado em 13/5/2026, DJEN de 18/5/2026.)

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO
DE  MENOR.  INDEFERIMENTO  DE  TUTELA  DE  LIBERDADE.
CONHECIMENTO  LIMITADO  DO WRIT. AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
[...]
5. Outra questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente,
decretada em razão de homicídio qualificado e corrupção de menor, encontra respaldo
em elementos  concretos  de  gravidade da  conduta  e  periculosidade do agente,  nos
termos do  art.  312 do CPP, e se se mostra possível a substituição da custódia por
medidas  cautelares  diversas,  à  luz  do  art.  319 do  CPP  e  de  supostas  condições
pessoais favoráveis.
III. Razões de decidir
6. A insurgência do agravante contra o fato de a decisão monocrática ter analisado o
mérito da impetração, para fins de concessão de ofício, não revela interesse recursal,
pois a apreciação do mérito, ainda que em habeas corpus não conhecido, ocorre em
benefício do paciente.
7. O habeas corpus impetrado originariamente em Tribunal Superior não se presta a
substituir o recurso ordinário cabível, admitindo-se, contudo, a concessão da ordem de
ofício apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade, o que impõe cognição estrita e
impede o amplo revolvimento do conjunto fático-probatório.
8. A tese defensiva de ausência de justa causa, insuficiência de indícios de autoria e
materialidade, bem como de inviabilidade da autoria mediata em razão de o paciente
se encontrar sob custódia estatal, demanda análise aprofundada das provas produzidas
na ação penal, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus e, por
consequência, com o agravo regimental que o tem por objeto.
9. A prisão preventiva foi decretada e mantida com base em elementos concretos
que evidenciam a gravidade concreta  do crime e  a  periculosidade do agente,
notadamente o contexto de execução da vítima em represália por colaborar com
a polícia e por supostamente atrair a atuação policial sobre o tráfico de drogas
local comandado pelo paciente, bem como o fato de o delito ter sido praticado com
extrema violência e com o envolvimento de adolescente.
10.  As  circunstâncias  do  fato,  ligadas  ao  tráfico  de  drogas  e  ao  emprego  de
adolescente na execução do homicídio, evidenciam risco concreto à ordem pública e à
reiteração delitiva, justificando a manutenção da prisão preventiva com fundamento
no art. 312 do CPP.
11. As condições pessoais favoráveis alegadas e a possibilidade abstrata de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão não afastam a necessidade da custódia, uma
vez demonstrada, com base em dados concretos do caso, a insuficiência das medidas
do art. 319 do CPP para acautelar a ordem pública.
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IV. Dispositivo e tese
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  na
extensão  em que  conhecido,  desprovido,  mantida  a  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus e preservou a prisão preventiva do paciente.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus impetrado em substituição ao recurso ordinário cabível não deve
ser  conhecido,  admitindo-se  apenas  a  concessão  de  ofício  em  caso  de  flagrante
ilegalidade, o que não autoriza o reexame aprofundado do conjunto fático-probatório.
2. A discussão sobre ausência de indícios de autoria, fragilidade das provas e negativa
de autoria em crime doloso contra a vida não pode ser  travada na via estreita  do
habeas corpus, devendo ser apreciada na ação penal e perante o Tribunal do Júri.
3. A gravidade concreta do homicídio qualificado praticado em contexto de tráfico de
drogas, com emprego de adolescente e motivado por represália à atuação da vítima
junto à polícia, justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva para garantia
da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.
4. As condições pessoais favoráveis do acusado e a existência de medidas cautelares
alternativas não impedem a manutenção da prisão preventiva, quando demonstrada,
com base em circunstâncias concretas do caso, a insuficiência das medidas previstas
no art. 319 do CPP.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 312; CPP, art. 319; CP, art. 121,
§ 2º, I e IV; Lei n. 8.069/1990 (ECA), art. 244-B, § 2º Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 1.021.330/RJ, Quinta Turma, j. 12.11.2025, DJe 17.11.2025; STJ,
AgRg no RHC 221.323/BA, Quinta Turma, j. 7.10.2025, DJe 14.10.2025; STJ, AgRg
no RHC 142.816/ES, Quinta Turma, j. 14.9.2021, DJe 17.9.2021; STJ, HC 427.278/
RS, Quinta Turma,  j.  21.8.2018,  DJe 31.8.2018;  STJ,  AgRg no RHC 198.813/ES,
Sexta Turma, j. 9.9.2024, DJe 12.9.2024"
(AgRg no HC n. 1.050.397/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a aplicação

de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a periculosidade do acusado indica que a

ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC 91.896/BA, Rel.

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP,

Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/

SE, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Quanto  à  alegada  ausência  de  contemporaneidade  da  prisão  preventiva,  cumpre

ressaltar que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, já se concluiu que a "contemporaneidade

diz com os motivos ensejadores da prisão preventiva e não o momento da prática supostamente

criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal

longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso

de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem

econômica,  (iii)  da  conveniência  da  instrução  ou,  ainda,  (iv)  da  necessidade  de  assegurar  a

aplicação da lei penal" (STF, HC n. 185.893 AgR, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma,

julgado em 19/4/2021, DJe 26/4/2021).

Sobre o tema:
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"[...]
1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do
trânsito  em  julgado  da  sentença  condenatória,  reveste-se  de  legalidade  a  medida
extrema quando baseada em elementos concretos,  nos termos do  art.  312 do CPP.
Extraiu-se do decreto prisional fundamentação concreta e atual para a manutenção da
custódia cautelar, pois o paciente, além de possuir histórico de crimes semelhantes,
envolvendo  tráfico  de  drogas,  foi  flagrado  transportando  92kg  de  cocaína  e  foi
apontado como integrante de organização criminosa especializada no transporte de
entorpecentes.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, registros criminais anteriores, anotações
de atos infracionais,  inquéritos e ações penais em curso, e condenações ainda não
transitadas em julgado são elementos que podem ser utilizados para amparar eventual
juízo  concreto  e  cautelar  de  risco  de  reiteração  delitiva,  de  modo  a  justificar  a
necessidade e adequação da prisão preventiva para a garantia da ordem pública (RHC
100.793/RR, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe. 23/10/2018). Precedentes.
[...]
7. A decretação da prisão preventiva logo após o descobrimento dos fatos criminosos
afasta a alegação de ausência de contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-
se  que  os  fundamentos  da  prisão  supramencionados  justificam  a  subsistência  da
situação de risco.
8. Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a contemporaneidade
"não  está  necessariamente  ligada  à  data  da  prática  do  crime,  mas  sim  à
subsistência da situação de risco que justifica a medida cautelar" (RHC 208129
AgR,  Relator(a):  ROBERTO  BARROSO,  Primeira  Turma,  julgado  em
14/02/2022, PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-  031  DIVULG  16-02-2022
PUBLIC 17-02-2022), exatamente como se delineia na espécie.
[...]
10. Agravo regimental desprovido."
(AgRg  no  HC  n.  852.099/SC,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em  15/4/2024, DJe  de  18/4/2024,
grifou-se.)

"[...]
3.  Sobre  a  contemporaneidade,  "a  Suprema  Corte  entende  que  diz  respeito  aos
motivos ensejadores da prisão preventiva e não ao momento da prática supostamente
criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há
lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de
que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do
risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução
ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal (AgR no HC n.
190.028, Ministra Rosa Weber,  Primeira Turma, DJe  11/2/2021)" (HC 661.801/SP,
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/6/2021,
DJe  25/6/2021).  Vale  ressaltar,  ademais,  que  a  gravidade  concreta  dos  delitos
narrados, obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso do
tempo" (HC n. 741.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022).
4. O pleito de substituição da prisão domiciliar por outras medidas cautelares não foi
apreciado pelo Tribunal de origem, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de
indevida supressão de instância.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no RHC n.  188.711/PE,  relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
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Por fim, no tocante à alegação de que seria desnecessária a decretação de nova prisão

preventiva, em razão de o agravante já se encontrar segregado por força de outro decreto cautelar,

a pretensão não merece acolhimento. Com efeito, a existência de título prisional anterior não

impede a decretação de nova prisão preventiva em processo diverso, desde que a medida esteja

devidamente fundamentada e estejam presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de

Processo Penal, como ocorre na hipótese dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026
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Presidente da Sessão
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA 
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : ELIVELTON TEIXEIRA DE MELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIVELTON TEIXEIRA DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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